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Há uma questão 
que os brasilei-
ros, mais cedo ou 
mais tarde, terão 
de encarar a sério 
— e resolver —, 
se quiserem sair 
da crise em que 
estão hoje meti-
dos, sé quiserem 
arrancar a admi-
nistração pública e• o Estado brasilei-
ros do pântano em que se afundam 
(afundamo-nos todos) já há pelo me-
nos duas ou três décadas. Essa ques-
tão, muito bem posta por Carlos 
Castello Branco na semana passada 
em sua coluna, é a do Congresso. 

Pode-se resumi-la em termos 
precisos: o Congresso brasileiro 
(assim como nossas assembléias 
legislativas, em geral) continua a 
ser, essencialmente, clientelista e 
patrimonialista. Não representa o 
povo, não representa o cidadão 
,contribuinte. Representa grupos 
de interesse e, antes de tudo, o in-
teresse próprio, isto é, o interesse 
dos próprios congressistas, suas 
famílias e seus amigos. 

Há no Congresso, com efeito, 
como não poderia (nem deveria) 
deixar de ser, representantes dos 
Usineiros, dos industriais, dos bi-
cheiros, dos narcotraficantes de 
Rondônia e do litoral, das diversas 
igrejas (católicas, protestantes; uM-
bandistas), enfim, dos mais varia- . 
dos e diversos grupos de pressão e 
de opinião. Essa saudável varieda-
de, entretanto, não impede que a 
ampla maioria dos deputados se 
tina, invariavelmente, num mesmo 
afã, sempre que se trata de promo-
ver e defender os priVilégios e van-
tagens dó funcionalismo (eles pró-
prios incluídos) e da imensa maqui-
naria estatal, com seus incontáveis 
e custosos pendúricalhOs. 

Unem-sé todos, pois, na defesa 
do que é deles, na defesa do seu pa-
trimônio pessoal e familiar, posto 
que é raríssimo o parlamentar que 
não tenha uma récua de parentes e 
protegidos nas folhas de pagamento  

oficiais, para não falar dos muitos 
que têm também o rabo preso, não 
com o eleitor, mas a interesses pecu-
niários específicos: empreitadas, re-
servas de mercado, favorecimentos 
e negócios especiais, sempre supri-
dos por fundos públicos. Não é pre-
ciso mais que compulsar as edições 
diárias dos jornais para comprovar 
este fato: sempre que está em jogo, 
como ainda agora, o reajuste de 
subsídios e vencimentos, a manu-
tenção ou extensão de privilégios e 
vantagens, o Congresso quer sem-
pre e invariavelmente dar mais, nun-
ca menos. Briga com o próprio Exe-
cutivo (suposto patrão dos funcio-
nários) para obrigá-lo a pagar mais, 
a distribuir sempre mais, e tudo faz 
para impedi-lo de promover cortes e 
economias, por mais gritantemente 
necessários que sejam. 

E um filme que se repete, entre 
nós, todos os anos, todos os meses, 
todas as semanas. Invertem-se, as-
sim, o sentido e a razão de ser di✓  
instituição que corporifica a pró-
pria democracia representativa. O 
Parlamento nasceu (na Inglaterra, 
na França, na América) para de-
fender os dinheiros do povo e dos 
cidadãos contribuintes, para conter 
o poder do rei (do Executivo) de 
decretar a seu talante impostos e 
taxas, e para disciplinar e fiscalizar, 
em nome dos contribuintes, a apli-
cação dos recursos arrecadados. • 

Um Congresso, como o nosso, 
que quer gastar sempre mais do que 
o rei, que incha e infla a proposta 
orçamentária oficial, e aumenta sem 
parar os próprios subsídios e o nú-
mero e os vencimentos dos funcio-
nários (além de lhes outorgar privi-
légios e garantias verdadeiramente 
feudais, dignas das cortes de anta-
nho), um Congresso assim é uma 
contradição em termos, uma vergo-
nhosa inutilidade, uma contrafac-
ção, uma doença. Um câncer nas 
tripas da democracia. 

Ainda em 1964, uma das razões 
que levaram ao 31 de Março e à ins-
tauração da "ditadura republicana" 
do marechal Castelo Branco (paren-
te longe do Castellinho) foi a gene-
ralizada convicção de que não se  

podia conter a inflação em dispara-
da e sanear as finanças nacionais 
sem refrear o apetite dos senhores 
deputados. Os poderes do Congres-
so foram reduzidos e muitas de suas 
atribuições transferidas para o Exe-
cutivo. Voltamos, assim, corajosa-
mente, à fórmula institucional ante-
rior às revoluções democráticas do 
século 18 nos países do Norte... 

As intenções pareciam boas, en-
tretanto, e os resultados ainda me-
lhores entre 1964 e 70 (o ano da 
Copa), a inflação caiu, quase su-
miu, a economia saneou-se e deu 
um vigoroso salto adiante. Mas 
uma distorção nova, tão pernicio-
sa quanto a antiga, não demoraria 
a se manifestar. Tecnocratas e mi-
litares no poder trataram de criar 
o seu próprio clientelismo, o seu 
patrimonialismo peculiar. A partir 
de Castelo, a partir de Geisel, es-
pecialmente, as estatais, o estatis-
mo, os instrumentos (e os benefi-
ciários) do intervencionismo eco-
nômico cresceram e se multiplica-
ram até quase sufocar o cidadão 
contribuinte, a iniciativa privada, 
a economia de mercado. 

O que é pior? A Petrobrás, a Va-
le (e a Nuclebrás), os choques eco-
nômicos por decreto, ou ministé-
rios como esse da Educação, que 
consome biliões em recursos escas-
sos e não educa (deseduca) gera-
ções e gerações sucessivas de 
crianças brasileiras? A revogação 
do AI-5, em 1979, e a restauração 
plena da democracia e d'o poder ci-
vil, em 1985, até hoje não nos per-
mitiram sequer optar entre esses 
dois males. Ao contrário, somos 
hoje obrigados a engolir (e a sus-
tentar) os dois: as estatais gordas e 
os ministérios ineficientes. 

Ora, pois. Pagamos pelos peca-
dos somados da autocracia e da 
(suposta) democracia. Tentar vol-
tar atrás, outra vez, não é solução. 
A solução é ir adiante, é dar vida 
verdadeira às instituições represen-
tativas. A solução é a sociedade (e 
não os militares) ocupar o Con-
gresso e fazer dele instrumento seu, 
expulsar os clientelistas e patrimo-
nialistas que hoje o dominam. 

Há dois anos, na campanha pre-
sidencial de 89, a grande maioria 
da opinião nacional, manifestou-
se, claramente, nesse sentido. Mas 
essa opinião, embora majoritária, 
na verdade não teve quem a con-
duzisse, quem canalizasse politica-
mente sua, vontade e sua força. 
Eleito o presidente Fernando Col-
lor, não-demorou muito á frustrar 
as melhores expectatiVás dos seus 
eleitores (e dele próprio). Está' hoje 
à procura de um caminho, mas , já 
não é de crer que seu novo estilo 
soft e sua aliança com os governa-
dores (pendurados todos no Te-
souro federal) possa fazer muito 
mais que evitar o desastre e manter 
de pé, por mais algum tempo, nos-
so oscilante castelo de cartas polí-
tico-administrativo. 

Vamos agora, a partir de 
1992, recomeçar de baixo, como 
deve ser. Vamos, primeiro, ele-
ger vereadores e prefeitos. De-
pois, em 94, renovaremos o Con-
gresso Nacional e os governos e 
assembléias estaduais, e elegere-
mos o futuro presidente. Mas 
não é preciso dizer que nada dis-
so adiantará coisa nenhuma, 
mudará coisa alguma, se a maio-
ria dos eleitores não encontrar 
instrumentos políticos (parti-
dos, candidatos, sistemas de vo-
tação, lideranças) capazeS de dar 
conseqüência a suas boas inten-
ções e seus desígnios. 

Para que os eleitos , de 94 sejam 
melhores, e não piores, que os 
atuais será preciso que se adote o 
voto distrital, será preciso que se 
acabe com esse sistema que permi-
te a Rondônia eleger traficantes 
com 20 mil votos. Será preciso, en-
fim, que os eleitores aprendam a 
distinguir entre partidos que 'têm 
ao menos um mínimo de compro-
misso moral e programático (co-
mo o PSDB, o PT, o PL) e esses 
grandes conglomerados de picare-
tas e aproveitadores em que se 
transformaram o PMDB, o PFL, 
o PDS ou o PTB. Será' preciso... 
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